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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1408/2012
Por deliberação de 13 de setembro de 2012 do Conselho de Ad-

ministração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Rosa Maria Antunes Quaresma, assistente graduada de medicina geral 

e familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 36 horas), 

ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, 
de 23 de fevereiro.

20 de setembro de 2012. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

206429079 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DÃO LAFÕES

Aviso n.º 13477/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo incerto para preenchimento de dois postos de 
trabalho, um na carreira de técnico superior, da categoria geral 
de técnico superior, outro na carreira de assistente técnico, da 
categoria geral de assistente técnico.
1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 50.º, no n.º 2 do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 da Lei n.º 12 -A/2008, e nos artigos 4.º 
e 9.º do Decreto  -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, conjugado com o 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público 
que por despacho do Presidente do Conselho Executivo e da Assembleia 
Intermunicipal, datado de 27 de abril de 2012, se encontram abertos, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, os procedimentos concursais comuns para 
constituição de relações jurídicas de emprego público, para preenchi-
mento de dois postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal desta Comunidade Intermunicipal, a saber:

Referência A — Na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, para preenchimento de um posto 
de trabalho de assistente técnico, na Divisão de Gestão Administrativa 
e Financeira;

Referência B — Na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, para preenchimento de um posto 
de trabalho de técnico superior, na Divisão de Cooperação Territorial 
e Promoção da Região;

2 — Local de Trabalho: as funções serão exercidas no edifício sede 
da Comunidade Intermunicipal da Região Dão Lafões, na cidade de 
Tondela.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado pelo Conselho Executivo e 
pela Assembleia Intermunicipal:

3.1 — Referência A — Um Assistente Técnico (área administrativa 
e financeira) — Exercer com autonomia e responsabilidade funções na 
Divisão de Gestão Administrativa e Financeira, que compreende nome-
adamente as seguintes tarefas: Assegurar o atendimento telefónico e em 
front office; Assegurar todo o apoio administrativo e tratamento informá-
tico necessário ao desempenho da atividade dos órgãos e responsáveis da 
CIMRDL; Assegurar a receção, triagem e tratamento da correspondência 
e expediente; Manter devidamente organizados e atualizados os proces-
sos individuais de todos os funcionários da CIMRDL; executar outras 
funções que lhe sejam cometidas pelo Secretário Executivo.

3.2 — Referência B — Um Técnico Superior (para a área de ati-
vidade de Cooperação Territorial e Promoção da Região) — Exercer 
com autonomia e responsabilidade funções na Divisão de Cooperação 
Territorial e Promoção da Região, nomeadamente elaborar candidaturas 
a fundos comunitários, que tenham como objetivo principal a promoção, 
divulgação e perpetuação das competências e recursos endógenos do 
território, assim como o desenvolvimento territorial de Dão Lafões; 
apoiar a organização, comunicação e publicitação de eventos públicos 
promovidos pela CIMRDL no quadro das suas atribuições e integrados 
em programas/projetos da sua responsabilidade; Gerir os canais de co-
municação externos e os domínios da CIMRDL na internet; Desenvolver 
ações relacionadas com a identidade corporativa da CIMRDL.

3.3 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atri-
buição aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, 
que lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o traba-
lhador detenha qualificação profissional adequada e que não implique 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

4 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posicio-
namento remuneratório obedecerá ao disposto no Artigo 26 da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, aplicável por força no disposto no 
Artigo 20 da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão: Os constantes no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial e convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

6 — Nível habilitacional:
Referência A — 12.º ano (ensino secundário), não sendo possível a 

substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

Referência B — Licenciatura na área de Informação e Jornalismo/
Design/Marketing;

7 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade 
da categoria: Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja 
titular das habilitações literárias exigidas.

8 — Não serão admitidos candidatos com prévia relação jurídica por 
tempo indeterminado que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da 
CIM Dão Lafões.

9 — Conforme determina o n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro, por razões de celeridade, economia processual e 
aproveitamento dos atos, racionalização dos atos e dos custos, e efici-
ência, que presidem à atividade desta CIM, admite -se que se candidatem 
aos presentes procedimentos concursais trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
e trabalhadores sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do artigo 10.º das alíneas a) e b) do artigo 2.º 
da Lei n.º 12 -A/52010, de 30 de junho.

10 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5, 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento 
inicia -se sempre de entre trabalhadores que não pretendam conservar 
a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público 
constituídas por tempo indeterminado; ou se encontrem colocados 
em situação de mobilidade especial. Em caso de impossibilidade de 
ocupação de todos ou alguns postos de trabalho, proceder -se -á ao re-
crutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

11 — Formalização da candidatura: as candidaturas deverão ser for-
malizadas obrigatoriamente, mediante formulário tipo, disponível nos 
Serviços de Recursos Humanos desta Comunidade Intermunicipal e 
no seu sítio internet (www.cimrdl.pt), dirigido ao Senhor Presidente 




